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PODER JUDICIÁRIO 26ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL Processo nº: 2003.001.080646-0 Autor: Petronilia Pereira Réu: Banco BANERJ S/A S E N T E N Ç A Trata-se de ação proposta pelo rito ordinário, com pedido de declaração de nulidade das cláusulas contratuais que permitem juros capitalizados, de expurgo da capitalização, de fixação dos juros no patamar da taxa Selic e de repetição de indébito, sob alegação de juros extorsivos na cobrança do mútuo bancário, na modalidade de cheque especial. Acosta documentos às fls. 14/24. Deferida gratuidade de justiça, fl. 25. Contestação às fls. 69/87. Réplica às fls. 100/102. Decisão saneadora, fl. 115 designando prova pericial. Laudo pericial às fls. 130/147. As partes manifestam-se sobre o laudo e o perito apresenta esclarecimentos às fls. 165/169 e às fls. 178/179. Após apresentação de memoriais, os autos vieram-me conclusos para sentença. É o relatório. Decido. O feito comporta julgamento antecipado da lide, consoante o inciso I, artigo 330 do CPC, eis que não há necessidade de outras provas além das já coligidas aos autos. Em primeiro lugar, saliento que o contrato firmado entre as partes é de adesão, na forma dos artigos 46 a 54, da Lei nº 8.078/90, sendo estas, normas de ordem pública (artigo 1º, da Lei nº 8.078/90), de caráter cogente. Há que se destacar que nada impede a modificação de cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais, como assegura o inciso V, artigo 6º da Lei 8078/90, ou de fixação unilateral da própria remuneração (art. 51, IV, VIII, X, XII do mesmo diploma legal), cominando-as a sanção de nulidade. Nessa perspectiva, a limitação de juros no patamar de 12% ao ano, não se configura, em razão da aplicação da Lei de Usura ter sido afastada e do artigo 192, § 3º, da Constituição da República ter sido suprimido do texto constitucional pela Emenda Constitucional nº 40 de 29.05.2003. De outro lado, a resistência da autora, no que concerne ao anatocismo, merece acolhida, por força do verbete nº 121 da súmula do STF, bem como do art 6º, V, da Lei nº 8.078/90, que autoriza as modificações de cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais. De fato, nossos Tribunais têm adotado o entendimento de que a capitalização de juros somente é admitida quando expressamente autorizada em lei; o que não é o caso da Lei nº 4.595/64. Nesse sentido, vale a transcrição do v. aresto do E. TRIBUNAL DE ALÇADA CÍVEL DO RIO GRANDE DO SUL: ´JUROS - NÃO AUTO-APLICABILIDADE DO ART. 192, 3º DA CF - CAPITALIZAÇÃO - ANATOCISMO ... O anatocismo continua proibido, prevalecendo a Súmula 121 do STF, não atingida pela de nº 596. Só excepcionalmente, por expressa determinação legal - como no caso do crédito rural, comercial ou industrial - houve a permissão de capitalização semestral, ou em outros períodos. Não se tratando dessas hipóteses, como o caso em epígrafe - contrato de abertura de crédito - permanece vigente a Lei de Usura´. (destaquei). (TARS, ac. un., 5ª Câm. Civ., 13.05.93, Ap. 193.025.533, Rel. Juiz JORGE PERRONE) O mesmo entendimento encontramos cristalizado em sede do E. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: ´JUROS - ANATOCISMO - VEDAÇÃO ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS Somente nas hipóteses em que expressamente autorizada por lei específica, a capitalização de juros se mostra admissível. Nos demais casos é vedada, mesmo quando pactuada, não tendo sido revogado pela Lei 4.595, de 1964... O anatocismo, repudiado pelo Verbete 121 da Súmula do STF, não guarda relação com o enunciado nº 596 da mesma súmula. Apenas dissídio relativo à interpretação de norma infraconstitucional enseja o conhecimento do recurso especial interposto com arrimo no art. 105, III, c, da Constituição.´ (STJ, ac. un., 4ª Turma, 07.06.93, REsp 31.805-5-RS, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO) Ainda, podemos anotar outra decisão da e. 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de nosso Estado: ´Com efeito, o art. 4º do Dec. 22.262/33, não foi revogado pela Lei nº 4.595/64, ficando excluídos, apenas, os casos especiais, como, por exemplo, o do crédito rural, e o das cédulas de crédito industrial e comercial, excepcionados por outras regras legais derrogadoras da norma´. (Ap. civ. 7966/96, Rel. JDS DES RONALD DOS SANTOS VALLADARES, 14.01.97) Desse modo, merece parcial procedência o pedido da autora, pois, embora o contrato esteja liquidado, conforme informado pelo réu em sua contestação, certo é que o valor indevido cobrado a maior e pago pela autora deve ser devolvido. Sendo assim, deve ser procedida a exclusão apenas dos valores pagos a título de capitalização dos juros, com a respectiva restituição à autora. Por todo o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para declarar a nulidade da cláusula contratual que impõe a capitalização dos valores do débito e para condenar o réu a restituir à autora o valor pago indevidamente pelo anatocismo, em dobro, na forma do parágrafo único artigo 42 do CDC. JULGO IMPROCEDENTES os demais pedidos, na forma da fundamentação supra e extingo o feito com fulcro no inciso I, art. 269 do CPC. Custas e honorários compensados na forma do artigo 21 do CPC, observada a gratuidade de justiça deferida à autora. Transitada em julgado, promova-se baixa e arquivamento com as cautelas de estilo. P.R.I Rio de Janeiro, 07 de julho de 2010. PATRÍCIA COGLIATTI DE CARVALHO Juíza de Direito
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